
PROJETO DE LEI N.º                , DE 2016 

(Do Sr. Carlos Bezerra) 
 
 

Altera a Lei 8.069, de 13 de julho de 
1990.  

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. O art. 7º da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

“dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências” passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 7º..................................................................................... 

Parágrafo único. É obrigatória, de acordo com as normas 

regulamentadoras, a aposição de advertência ou de símbolo em rótulos ou 

embalagens de produtos cujo uso represente risco para a gravidez”. (NR) 

Art. 2º.  Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias após sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Além de bebidas alcoólicas e derivados do fumo, que 

comprovadamente prejudicam o desenvolvimento fetal, muitos produtos e 

substâncias devem ser evitados na gravidez. A legislação a respeito da 

propaganda prevê a divulgação de mensagens de alerta sobre a ingestão de 

álcool e sobre o tabagismo para mulheres gestantes em garrafas e maços de 

cigarro.  

No entanto, produtos químicos, cosméticos, saneantes, 

medicamentos, por vezes de uso corriqueiro, representam ameaças para os 
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fetos em gestação muitas vezes inteiramente desconhecidas. Existem 

resoluções e portarias da Agência Nacional de Vigilância Sanitária sobre 

advertências a serem inscritas nas bulas de medicamentos, como estatinas, 

antibióticos, hormônios, diazepínicos ou anticonvulsivantes, por exemplo, a 

respeito de restrição de uso por grávidas. Está determinada a aposição de 

símbolo de uma mulher grávida recortada ao meio em documentos de 

prescrição de retinoides sistêmicos, que exige ainda a assinatura de termo de 

consentimento e conhecimento de riscos de uso.  

Em nossa opinião, advertências em bulas podem passar 

despercebidas, se o medicamento for de venda livre ou de uso constante. Pode 

ser natural ainda a continuação inadvertida do uso de tinturas de cabelo ou 

cosméticos por mulheres grávidas. Nesse sentido, acreditamos que a exibição 

em maior destaque dos avisos ou símbolos, a critério da regulamentação, não 

apenas em bulas, mas em embalagens e rótulos, constituirá medida de 

proteção de impacto bastante positivo e fácil de implementar. Elaboramos, 

dessa maneira, projeto que incorpora ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 

no Capítulo que trata do direito à vida e à saúde, dispositivo que estabelece 

diretriz geral a ser detalhada com maior profundidade pelo Poder Executivo. 

Dessa forma, pedimos não apenas o apoio dos ilustres Pares 

para que nossa proposta seja aprovada de pronto, mas a valiosa contribuição 

para aperfeiçoá-la no decorrer de sua tramitação no Parlamento. 

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016. 

 
 

Deputado CARLOS BEZERRA 
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